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Veto total ao Projeto de lei nº 58, de 2013
Mensagem A-nº 049/2014, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 28 de maio de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 58, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.656.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a exigência de fundamentação na notificação de decisão e resultado de recurso contra penalidade por infração à legislação de trânsito, de competência estadual.

A proposta determina que a notificação de que trata a medida deverá conter os fundamentos que levaram o julgador a decidir por determinado resultado (artigo 1º); prevê que o órgão estadual responsável pela autuação deverá disponibilizar a decisão, na íntegra, em sítio institucional na rede mundial de computadores “Internet”(artigo 2º); assegura aos condutores a possibilidade de protocolo do recurso diretamente pela rede mundial de computadores “Internet”, mediante certificação digital (artigo 3º). A propositura prescreve, por fim, que ulterior disposição regulamentar definirá o detalhamento técnico da execução da lei (artigo 4º), que as despesas decorrentes da execução da lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias (artigo 5º) e estabelece que a lei entrará em vigor 90 (noventa) dias da data de sua publicação (artigo 6º).

Embora compreensíveis os intentos do legislador, explicitados na justificativa que fundamenta a proposição, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face de sua inarredável inconstitucionalidade.

As medidas contidas na propositura, que impõem a órgão estadual responsável  pelas autuações por infração à legislação de trânsito procedimentos a serem adotados na esfera administrativa, desbordam da competência dessa Casa Legislativa, pois tratam de tema que se encarta no campo reservado ao Poder Executivo, condicionada ao juízo de conveniência e oportunidade próprio do Chefe desse Poder, em face do planejamento governamental, do interesse da coletividade e das prioridades eleitas pelo Governo.

De fato. A matéria versada na proposta reflete ato materialmente administrativo, conexo a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, que se insere na esfera de atribuições privativas do Governador do Estado (artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 84, inciso II, da Constituição Federal), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Por conseguinte, o projeto desconsidera o postulado básico norteador da divisão funcional do Poder, segundo o qual constitui competência privativa do Governador dispor sobre assunto de cunho administrativo e exercer a direção superior da Administração Estadual, com o auxílio de Secretários de Estado, bem como praticar os demais atos de administração.

Com relação a esse assunto, o Pretório Excelso já firmou posição, no sentido de que cabe ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e de órgãos da administração pública (artigo 84, incisos II e IV, e artigo 61, § 1º, inciso II, da Constituição Federal). Basta conferir os acórdãos: ADIs nºs 2.808, 3.751 e 2.750.

Dessa feita, vê-se que a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, por consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 58, de 2013, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







